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RESUMO -  Frente as grandes distorções históricas que se referem às 
populações indígenas, como por exemplo, a essencialização ou a negação da 
identidade indígena, a construção do vazio demográfico, a valorização dos 
pioneiros, fazendo com que a história e cultura indígena sejam contadas a 
partir da história dos colonizadores, deve-se pensar em propostas educacionais 
que sejam capazes de reescrever esses fatos. O atual livro didático de 
sociologia ainda tem a característica da história colonial, agora com traços mais 
modernos, sendo um grave erro para uma disciplina que ainda tenta marcar 
seu espaço nas escolas. Portanto, o presente artigo pretende abordar a relação 
entre antropologia e educação no ensino médio, pensando tanto na formação 
dos educandos quanto na formação dos educadores, agindo como uma 
contribuição teórica nos estudos referentes à diversidade cultural indígena. 
Para tanto, partirei da percepção dos alunos do terceiro ano e da elaboração 
do capítulo 7 do livro didático “Diversidade Cultural brasileira”, bem como o 
trabalho de formação realizado pelo Núcleo Regional de Londrina. 
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Um Breve Histórico sobre a Trajetória Sociológica no Ensino Médio 

 

Por volta da década de 50 o ensino médio, como expõe Florestan 

Fernandes, tinha um simples caráter reprodutor das ideologias do sistema 

capitalista, direcionando a educação ao ensino técnico e mercadológico, ou 

seja, “incapaz de se converter em instrumento consciente da transformação 

social” (JINKINGS, 2007). Dessa forma, seria necessário quebrar essa 

cegueira ideológica que permeava o ensino público. 

A luta pela implantação de sociologia na grade curricular do ensino 

médio brasileiro acompanhou as problemáticas relacionadas ao período 

ditatorial no Brasil. Os interesses políticos da Era Vargas não ofereciam espaço 

a uma educação crítica da realidade, ausentando então do sistema de ensino 

as disciplinas de sociologia e filosofia (CARVALHO, 2004). 
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Diante dos entraves para integrar a disciplina, podemos nos questionar 

sobre a relevância da sociologia na construção de um conhecimento crítico 

reflexivo e o que representa para os governantes, já que utilizam a educação 

como um mecanismo de internalização de valores, normas e condutas que 

sirvam aos interesses do capital (MÉSZAROS, 2005). A sociologia seria capaz 

de agir contra essa internalização?  

O ensino de sociologia no ensino médio tem enfrentado diversos 

problemas como a despreparação profissional, precariedade do material 

didático, falta de criticidade ao utilizar materiais alternativos em aula, como por 

exemplo, jornais e revistas. Um fator que engrossa essas problemáticas é a 

falta de uma tradição como disciplina escolar que consequentemente interfere 

na elaboração do conteúdo programático.  

A principal função da sociologia ministrada no ensino médio é a 

construção de um conhecimento da sociedade, devendo ser pautado na visão 

crítica dos problemas sociais. A partir disso, a sociologia passa a estimular a 

participação dos jovens em debates referentes à sociedade e à política. Acima 

de tudo, a disciplina deve orientar suas ações à desconstrução do senso 

comum e estabelecer a diferença entre “objeto real, pré-construído pela 

percepção, de objeto científico, um sistema de relações expressamente 

construído” (PEREIRA, 2007:148) 

Pressupomos que o estímulo à participação surge de acordo com a 

metodologia empregada pelo educador. Libâneo faz uma referencia sobre as 

formas pelas quais a didática do professor assume uma postura ou uma forma 

específica na escola. Assim sendo, se essa tal forma é carente de uma reflexão 

e de questionamentos que permitam uma constante reformulação das idéias a 

serem discutidas, igualmente carentes será a aula ministrada por esse mesmo 

professor. 

Formando o grupo teórico que está inserido na sociologia do ensino 

médio temos a Antropologia e a Ciência Política, que também contribuem com 

suas considerações enquanto ciência. O que me proponho a realizar nessa 

fase inicial do trabalho é compreender o papel da antropologia na área da 

educação, não só como uma parte da disciplina de sociologia, mas sua 

contribuição para a educação de uma forma ampla. 

 



Antropologia na História Educacional: como lidar com a Diversidade 
Étnica no Meio Escolar 
 
  

Quando falamos em sociologia no ensino médio, nosso pensamento 

automaticamente direciona-se somente ao que é a disciplina de sociologia na 

academia, no entanto, ela representa as ciências sociais, ou seja, a sociologia, 

antropologia e ciência política. O fato é que em sua maioria as abordagens 

tanto em sala de aula como no livro didático centram-se na sociologia e suas 

explicações. Nesse sentido, resta-nos fazer uma revisão das formulações 

teóricas da área antropológica em benefício da educação e sua contribuição no 

ensino médio.  

Antropólogo culturalista, Franz Boas (apud GUSMÃO, 1997), já incitava 

a comunidade acadêmica a refletir sobre os modelos pedagógicos instituídos 

nas escolas que estariam mais preocupadas em determinar regras, condutas, 

para construir um cidadão voltado para o mercado de trabalho explorador. Os 

modelos estariam desenvolvendo uma “pedagogia da violência”, já que a 

educação pautava-se em discursos integracionistas e de padronização 

cultural1. 

Dando prosseguimento ao trabalho de Boas, Margareth Mead e Ruth 

Benedict fizeram parte dessa trajetória. Benedict (1997), por exemplo, 

demonstra o processo de aprendizagem da criança a partir da organização 

cultural da sociedade em que está inserida. 

Após a Constituição de 1988 a forma de lidar com o tema da 

diversidade tomou outros formatos, como a mudança da LDB de 1977 que 

passou a agregar em seus artigos a especificidade da educação escolar 

indígenas e a Lei 11.645 que prevê a obrigatoriedade do ensino de história e 

cultura indígena e afro-brasileira nos currículos escolares. 

Consequentemente outros documentos educacionais foram 

adequando-se a essas transformações, como o PCN – Pluralidade Cultural e a 

promulgação da Lei 11.645, dentre outras ações que contribuíram para o início 

                                                
1
 Ainda hoje presenciamos essas ações educacionais de cunho integracionista e de 

padronização cultural, porém foram amenizadas por conta das leis que exigem a temática da 

diversidade nas escolas, mas que nem sempre passa a ser bem desenvolvida, resultando em 

erros conceituais. 



de um debate crítico acerca da diversidade étnica, cultural, de gênero, dentre 

outras. É nesse contexto de mudanças paradigmáticas que busco incluir os 

pontos principais da antropologia no processo educacional. 

Inicialmente podemos pensar a escola como um espaço de 

socialização que integra diferentes culturas, ou seja, formas diversas de 

comportamento, valores, ideais, enfim, é um local privilegiado no sentido da 

diversidade. A partir dessa observação devemos pensar em como lidar com as 

diferenças em sala de aula. Nesse aspecto a antropologia passa a transpor 

seus conceitos científicos centrais para o campo educacional, podendo explicar 

as diversas redes de socialização construídas pelos grupos de alunos e como 

as particularidades culturais desses alunos influenciam na aceitação ou 

negação de suas diferenças em sala de aula e como se apropriar do tema da 

diversidade para a construção da consciência crítica. 

Proponho a reflexão sobre como os princípios antropológicos se 

relacionam com o campo da educação. Gusmão (1997:) traça a trajetória 

histórica da antropologia no ambiente educacional, considerando que: 

 

Na relação entre antropologia e educação abre-se um espaço para 
debate, reflexão e intervenção, que acolhe desde o contexto cultural 
da aprendizagem, os efeitos sobre a diferença cultural, racial, étnica 
e de gênero, até os sucessos e insucessos do sistema escolar em 
face de uma ordem social em mudança 
 

 
A antropologia vem no sentido de contribuir com seu conhecimento 

sobre a diversidade cultural, étnica, de gênero, o princípio da alteridade, etc. 

problematizando com o aluno as diferentes formas de organização social e 

familiar, religião, valores, a fim de reconstruir histórias que ficaram ausentes 

das salas de aula. Portanto, o que se espera como resultado da visão 

antropológica da história é redefinir os métodos de ensino. Já que como 

Candau & Moreira (2003:161) nos coloca: 

  

Em vez de preservar uma tradição monocultural, a escola está 
sendo chamada a lidar com a pluralidade de culturas, 
reconhecer os diferentes sujeitos socioculturais presentes em 
seu contexto, abrir espaços para a manifestação e valorização 
das diferenças. 

 



Quando falamos em diversidade temos inúmeros temas a serem 

desenvolvidos, no entanto, o foco desse trabalho é a diversidade étnica 

relacionada aos povos indígenas no Brasil. Para esse tema temos dois grandes 

trabalhos que estão preocupados em analisar o lugar do índio na história 

educacional e de oferecer aos professores um aparato teórico ultrapassando as 

informações coloniais que relega o indígena à história eurocêntrica. Esses 

trabalhos foram organizados por Aracy Lopes da Silva e Grupioni (1987 e 

1995), é necessário lembrar o contexto político pelo qual passou o Brasil na 

época de elaboração desses materiais. Como foi o caso da Constituição, já dito 

anteriormente, sendo um marco para as populações indígenas que passou a 

valorizar as especificidades da cultura indígena, entendendo como próprias sua 

organização social, religiosa, lingüística e educacional. 

Antecedendo esse momento político temos o livro “A temática indígena 

em sala de aula”, em que Almeida (1987) passa a analisar as imagens em que 

aparecem os indígenas e negros em materiais didáticos, identificando em todos 

os casos o espaço secundário que ocupavam: “Bom filho, bom aluno, bom 

amigo, bom cidadão. As relações sociais e os valores positivos a elas 

associadas referem-se a um mundo de pessoas que têm um traço em comum: 

são brancas” (p.20). Nas poucas vezes em que apareciam em foco primário era 

a partir do folclore brasileiro. Os textos que acompanham as imagens 

submetem a história indígena ao contato e a submissão aos europeus.  

Posteriormente temos a publicação do livro “A temática indígena na 

escola” organizado por Aracy e Grupione (1995). Os textos selecionados são 

voltados para a formação do professor, sendo uma forma de oferecer 

informações da história e cultura indígena, seu papel na história brasileira e 

como abordar essa questão em sala de aula, inclusive sugerindo alguns textos 

didáticos que podem ser apresentados aos alunos para que possam 

problematizar as informações. Essas publicações fazem parte de um momento 

em que se torna freqüente as leis políticas e educacionais a favor da 

diversidade, da história e cultura das populações indígenas, sendo o caso da 

reformulação da LDB e sua revisão, como também do PCN da pluralidade 

cultural, também já mencionado. 

Mesmo com os avanços legais favorecendo a temática indígena temos 

alguns entraves quando posta em prática. Atualmente as escolas têm que 



atender à Lei 11.645, dando conta da história e cultura da África e das 

populações indígenas. No entanto, ainda passamos por sérias dificuldades 

quando à formulação teórica e metodológica para que os objetivos de uma 

educação para a diversidade sejam atendidos. A preocupação no ensino da 

diversidade cultural (indígena) deve centrar-se na desconstrução de estigmas, 

de pré-noções que se tornam nocivas ao tratar o “outro”, principalmente se 

esse tratamento parte do professor, compreendendo que tais problemáticas 

não permanecem apenas no imaginário dos educandos. Dessa forma, Candau 

& Moreira (2003:216) nos alerta para o seguinte: 

 
Os elementos discriminadores afetam distintas dimensões: o 
projeto político pedagógico, o currículo explícito e o oculto, a 
dinâmica relacional, as atividades em sala de aula, o material 
didático, as comemorações e festas, a avaliação, a forma de se 
lidar com as questões de disciplina, a linguagem oral e escrita 
(as piadas, os apelidos, os provérbios populares etc.), os 
comportamentos não verbais (olhares, gestos etc.) e os jogos e 
as brincadeiras. (p.164) 

 

Nesse quadro geral de possibilidades discriminatórias no ambiente 

escolar, podemos propor a reflexão de como tem sido as ações da disciplina de 

sociologia na sala de aula. Uma das observações que pude realizar durante o 

período de estágio, é que algumas escolas tendem a ter a disciplina de 

sociologia como uma adaptação da sociologia acadêmica, não havendo muito 

espaço para a antropologia e a ciência política, como deveria ocorrer. 

Talvez, essa prevalência da abordagem sociológica nas temáticas 

escolares, dificulte algumas análises mais profundas sobre determinados 

temas, como a cultura, e a questão indígena atual. Não há ainda um diálogo 

entre as três áreas, estando visível no capítulo 7 do livro didático, em que a 

autora comete deslizes conceituais extremamente preocupantes, evidenciando 

a pouca discussão que tem com a antropologia, mesmo tendo escrito um 

capítulo sobre cultura, como veremos a seguir. 

 
 

Proposta de uma Reestruturação do Material Didático de Sociologia para 
a Temática Indígena 
 

A história do território brasileiro tem sido marcada pela idéia do vazio 

demográfico, ou seja, a história dos vencedores sustenta o argumento de que o 



território brasileiro de diversas regiões eram matas virgens que foi sendo 

desbravada e transformada com o árduo trabalho dos que hoje são chamados 

de pioneiros. No entanto, essa história esconde os conflitos que foram 

estabelecidos com as populações indígenas que historicamente habitam o 

território brasileiro. O Estado do Paraná foi muito marcado por essa discussão, 

como apontou o historiador Lúcio Tadeu Mota (1994) quando nos apresenta 

um relato sobre o nascimento da cidade de Maringá: 

 

Filha de um pioneirismo heróico e síntese de um perfeito 
trabalho de colonização. (...) O Setentrião Paranaense, então 
quase deshabitado, sem qualquer reflexo na vida do país e do 
grande Estado sulino, já era credor da confiança de um 
punhado de homens (...) Esses homens, visionários do futuro, 
de elevada compreensão e não menos alto espírito de 
patriotismo, constituíram-se para a grande arrancada (...) 
Rapidamente, num milagre de colonização, povoou-se o Norte 
Paranaense. Amanheceram cidades, enquanto tratores e 
modernos maquinários, derrubando matas e construindo 
estradas (...) A engenharia penetrava sertão a dentro e um 
rosário de localidades aparecia. A floresta dava lugar ao 
homem, cedendo-se na austeridade de suas espécies, aos 
rogos e acenos da civilização(apud, Maringá Ilustrada, 1957, 
PP. 4-5) 

 

 

Podemos notar a ausência das populações indígena nesse relato, 

romantizando a história do Paraná, e invisibilizando a história de conflitos 

estabelecida entre os pioneiros e as populações indígenas que já habitam 

essas terras.  

O trabalho organizado por Lopes (1987) buscou apontar, através da 

análise de imagens e trechos de textos didáticos, qual a posição histórica 

ocupada pelas populações indígenas. Deve-se fazer a ressalva de que a 

análise elaborada por Lopes data de um curto período que antecede a 

Constituição de 88. Aproprio-me, então, do método traçado por Lopes, Grupioni 

e outros autores (1087; 1995) para analisar o atual livro didático de sociologia. 

Iniciando com a análise iconográfica, observamos rapidamente a 

ausência de imagens, porém, as imagens que ocupam as páginas do livro 

recaem em erros e representações preocupantes. Temos no início do capítulo 

a imagem de um “índio” do Xingu, um negro, e provavelmente um sertanejo. 

Observa-se aí um dos pontos em que as novas leis educacionais exigem, ou 



seja, tratar a diversidade nos materiais. Logo depois temos a imagem de 

diversos bonecos etnicamente vestidos, contudo, a boneca indígena mexicana 

encontra-se em último plano e não há a presença de um boneco negro. 

Comparativamente ao que Almeida (1987) concluiu em suas análises 

sobre as imagens indígenas nos livros didáticos, em que índios e negros estão 

à margem de todas as representações primárias, notamos que não avançamos 

ao pensar criticamente a história. A iconografia relacionada aos povos 

originários tem uma dupla significação, por um lado preenche aos quesitos de 

leis que determinam o estudo da diversidade, como é o caso da primeira 

imagem. Por outro lado ainda há a primazia em invisibilizar os sujeitos 

indígenas e negros, assim como está disposto na segunda imagem.  

Ao que podemos imaginar, esses atrasos teóricos não se restringem às 

imagens, estão também presentes nos textos. O antropólogo Grupioni (1995) 

ressalta a questão que “em quase todos [os livros didáticos] há uma 

valorização de uma nacionalidade que surge da diversidade” (p.487) Façamos, 

a partir dessa máxima de Grupioni, a identificação dos principais erros que os 

professores continuam a propagar. O fato interetessante a ser lembrado, é que 

o livro de sociologia foi escrito por professores efetivados da rede pública de 

ensino, ou seja, o conteúdo estruturante é nada mais, nada menos do que a 

exteriorização do seu conhecimento. 

Pois bem, o que se espera da disciplina de sociologia é o mínimo de 

criticidade e um olhar diferenciado aos fatos socio-históricos desconstruindo 

assim as pré-noções sobre o outro. Dessa forma, o mesmo deveria ser 

esperado de um material didático da área. Contraditoriamente, o que 

encontramos são distorções conceituais, como no caso do uso da palavra 

“identidade”, como sugere os seguintes trechos: “a perda de identidade do 

branco, do negro e do índio fez surgir “o brasileiro”! (...)” (p.138), e até mesmo: 

“Já parou para pensar que a sua identidade é de BRASILEIRO, independente 

de que etnia seus avós ou pais fazem parte?” (p129).  

O termo “identidade” tem sido totalmente deturpado já que, o sistema 

dinâmico da cultura não altera a essência do que é a etnia, ou seja, mesmo 

morando na cidade ou utilizando elementos que seriam dos não índios, os 

indígenas não deixam de lado sua etnicidade, como bem lembra ainda 

Cunha(1987) que a etnicidade é uma „categoria nativa‟, imbuída de significados 



e importância para determinados grupos, sendo essa uma forma de 

representação e diferenciação. Outro aspecto que não pode deixar de ser 

mencionado é a categoria de “brasileiro”, lembrando o que Ramos (1990) 

apresenta sobre o Estado-nação e a constituição de uma categoria unívoca 

para nos representar, temos o que ela chamou de “Nações dentro da Nação”, 

simbolizando o embate que há com a imposição da cidadania brasileira. 

No desenvolver de todo o capítulo, as menções feitas aos povos 

indígenas específicos referem-se a diminuição dessa população, notem: “São 

exemplos de grupos étnicos, entre outros, os índios xavantes e javaés do 

interior de Goiás (...) número extremamente reduzido.” (p.126, grifo meu). De 

forma geral, quando a temática indígena é evidenciada voltamos ao passado 

colonial, em que os europeus tomam o espaço histórico, simbolizados como 

grandes desbravadores e construtores de nossa nação, como nos mostra o 

livro atual: “Nosso país é uma “aquarela” de grupos étnicos! Constituída por 

meio da colonização (século XVI) e depois, pelas imigrações por volta dos 

séculos XVIII e XIX.” (p. 128). Voltamos então ao trecho retirado de Mota sobre 

os pioneiros, lembrando que é um texto de 1957. 

Para finalizar, encontra-se ainda a presença do mito da democracia 

racial, sendo colocada a idéia de Gilberto Freyre referente a harmonia entre as 

raças, idéia essa que não foi desconstruída pela autora do capítulo. Destarte, 

nota-se o quão simplista e etnocêntrico continua sendo o livro didático, 

podendo ser comparado ao livro que foi utilizado na disciplina de moral e 

cívica. Não basta ao educador fazer uso simplesmente de informações dadas 

no material didático, principalmente quando se trata de informações precárias. 

É primordial que o mediador dessa situação em sala de aula, o professor, crie 

mecanismos que ultrapassem o simplismo dos livros. 

Proponho então, o pensar em uma possibilidade de como formular 

textos e metodologias sobre a temática indígena. O primeiro ponto a ser 

abordado deve ser o período colonial, mas sob a ótica dos povos originários, 

desconstruindo a idéia de vazio demográfico e outros estigmas que rondam a 

história indígena. 

Para que essa abordagem não se perda na generalização do termo 

“índio” se faz necessário um recorte de etnias. Como estamos no estado do 

Paraná o professor poderia dar uma explicação sobre as etnias pertencentes 



ao nosso território, que são o Kaingang, Guarani e Xetá. Dando a partir disso 

os meios para que os alunos possam identificar os termos, como etnia, 

etnicidade, etnocentrismo, dinâmica cultural. É primordial que o professor traga 

essa discussão para a atualidade, lidando com os resultados da dinâmica 

cultural e da resignificação de alguns códigos, desconstruindo também a visão 

de uma cultura congelada e de diluição étnica. 

Macedo (1995) propõe a utilização de artigos de jornais juntamente 

com artigos antropológicos, fazendo uma análise comparativa das informações, 

podendo assim identificar qual o posicionamento da mídia em relação aos fatos 

que envolvem os indígenas e como a antropologia responde a alguns ataques 

midiáticos, desenvolvendo assim a capacidade crítica do aluno em utilizar os 

conceitos antropológicos. 

Outros recursos interessantes para se tratar desse tema é a utilização 

de vídeos, como o vídeo feito pelo MEC “Indígenas no Brasil – Quem são eles 

1 e 2”, e sites como TV intertribal e vídeo nas aldeias. Esses vídeos fornecem 

aos alunos a parte visual da formação, facilitando a compreensão, por 

exemplo, de como ocorre de fato a ressignificação de códigos, como opera a 

dinâmica cultural, ou seja, é a visualização de conceitos. Muitos outros 

materiais podem ser encontrados no site do dia-a-dia educação na área de 

diversidade (DEDI-CEDI). 

Essas são algumas poucas propostas para transformar o ensino da 

história e cultura indígena em sala de aula, e como conseqüência 

transformando a visão de professores e alunos sobre o que é ser índio hoje e 

qual a importância de se estudar a diversidade cultural nas escolas. 

 
 

O Discurso do Aluno como uma parte do Resultado Educacional Formal 
 
 

Sabemos que a educação se consolida em espaços formais como as 

escolas, mas, também em espaços informais como em casa ou na rua, é nessa 

informalidade que temos o acesso às mídias televisivas e impressas, formando 

um pensamento que muitas vezes distorce o fundamento real de algum 

acontecimento ou movimento social. Recentemente tivemos em Londrina uma 



manifestação de povos Kaingang e Guarani que reivindicavam a permanência 

do escritório da FUNAI na cidade, resultando num acidente contra uma moça.  

A mídia se apropriou desse fato para deslegitimar totalmente o 

movimento político organizado por esses povos, sem se aprofundar nos 

diversos conflitos que estava ocorrendo, como uma criança kaingang que levou 

um tiro e a negação do movimento pela comunidade não índia. Sendo assim, a 

mídia acaba construindo uma imagem distorcida e negativa do que é ser índio 

e de suas ações, ficando a cargo da escola a difícil tarefa de ir contra essa 

maré de informações enviesadas. Esse tipo de formação é preocupante, já que 

o aluno (e o professor) passa a se apropriar dessas noções, como fica 

evidenciado na fala de um aluno do terceiro ano: 

 

Dos índios existentes aqui em Londrina, eu particularmente não 
gosto muito, não seiparecidos com o restante da população. O 
fato de eu não gostar deles, na verdade é mais relacionado a 
atitudes deles. Eles meio que aproveitam a situação e acabam 
incomodando um pouco, além disso, eu não vejo nenhuma 
participação deles na sociedade. 
 

 

Vamos agora tentar compreender o que gerou tal raciocínio. 

Primeiramente, nota-se que não houve uma formação sobre o conceito de 

cultura(1), ou esse aluno não conseguiu compreender que “aquela coisa 

cultural” trata-se de um conjunto de códigos simbólicos que organizam as 

ações dos indivíduos e que nesse processo de organização há também a 

reorganização, entendendo a cultura como algo dinâmico, ou seja, não pode-se 

pensar numa espécie de congelamento cultural ou manutenção das tradições, 

já que as transformações condicionam os grupos a reinventarem e 

resignificarem aspectos de sua cultura. (DURHAM, 2004) Bem como apontou 

Carneiro da Cunha (1987, p. 101): “A cultura não é algo dado, mas algo 

constantemente reinventado, recomposto, investido de novos significados”. 

Quando se refere à homogeneização cultural, comparando o índio ao 

não índio, como se houvesse aí um dissolvimento da identidade indígena (2), 

temos mais um grande equívoco, a exotização do indígena. Essa idéia de 

perda identitária ainda é encontrada nos livros didáticos, como veremos mais 

adiante, e vem representar a posição de alguns professores que ainda não se 



desvincularam da noção de um Estado constituído por uma única nação, como 

foi tão almejado no tempo das construções de novas estradas visando a 

integração dos povos indígenas com a sociedade nacional (DAVIS, 1978) O 

que temos não se trata de um integração que ocasiona a aculturação, ela vem 

acompanhando a natural transformação da sociedade e dos indivíduos que 

nela estão inseridos, em que os povos indígenas passam a se apropriar da 

realidade dos não indígenas e recriam seu espaço social e cultural sem que 

isso os faça desaparecer etnicamente.  

Ainda há a referência que o indígena incomoda (3) quando passa a agir 

politicamente em defesa de seus direitos. O incômodo causado pelos 

movimentos indígenas e indigenistas devem realmente causar o desconforto e 

o incomodo para os não índios, afinal a situação atual demarcatória das terras 

e do forte preconceito, mesmo que velado, não é nada confortável. O incômodo 

faz o indivíduo refletir sobre determinada situação, e cabe ao professor em sala 

de aula dar os elementos necessários para que essa reflexão não se perca nos 

imediatismos. 

Finalizando essa análise, o aluno coloca o indígena em situação de 

dívida com o progresso nacional (4). Infelizmente, o que ocorre é que o 

pensamento neoliberal sobre o intenso processo de acúmulo de bens, 

consumismo desenfreado, inserção cada vez mais rápida no mercado de 

trabalho, desperta no aluno o sentimento de se fazer pertencer a essa lógica de 

intenso processo de trabalho (ou exploração) para contribuir para o 

crescimento e desenvolvimento do país. Seria esse um bom momento para 

voltarmos na historia do nosso país para analisarmos quais foram os meios 

para que se obtivesse certos êxitos nesse campo e quais foram as 

conseqüências. O que passa despercebido é que a diferença cultural, a 

diferença no pensar o trabalho, a vida em grupo e o futuro são extremamente 

díspares. 

Outro problema que Almeida (1987) pode observar é a menção aos 

povos indígenas no passado, o que hoje não mudou tanto, vejamos: 

 

Os indígenas foram muito importante na construção dos costumes, 
sua sabedoria foi muito usada para a medicina (...) A sociedade 
esqueceu o papel importante que eles tiveram na época das 



colônias, quando perderam suas terras e hoje vivem separados da 
sociedade (Aluna do terceiro ano – ensino médio)  
 

 
Notem que o tempo das frases está no passado e que o “hoje” 

distancia os indígenas da sociedade envolvente, o que é um grave erro, já que 

vem crescendo o número de indígenas que vivem nas áreas urbanas e que 

mesmo assim devem ter sua identidade indígena reconhecida. 

 

Estratégias de Formação Profissional para a Questão Indígena 

 

Pensando no campo da sociologia no ensino médio e da temática 

indígena, temos diversas propostas pedagógicas a fim de desconstruir a 

história oficial e eurocêntrica que tem caminhado lado a lado da formação 

escolar de crianças, adolescentes, jovens, adultos e professores. Para tanto, o 

ponto de partida é a preparação educacional dos professores, pois necessitam 

de embasamentos teóricos para avançarem em seus métodos, 

compreendendo o caráter de agente histórico dos indígenas (ORTNER, 2007). 

O professor é o responsável pelo processo de ressignificação da 

história e de reelaboração de um sistema curricular que mudou seu conteúdo – 

ao tratar a diversidade – mas que, no entanto não mudou suas metodologias 

de formação profissional e de ensino ao lidar com as temáticas que envolvem 

essa área. Obviamente o trabalho docente não é o único responsável pela 

formação educacional, sabe-se que a educação ocorre também através das 

mídias televisivas e impressas. Claramente temos, nesse caso, uma formação 

enviesada pela política de homogeneização cultural e criminalização de 

movimentos sociais e étnicos. Esses conflitos que ocorrem fora das escolas 

atingem fortemente o processo de desconstrução de pré-noções e 

desmistificação de muitos temas lançados pela mídia. Se esses conflitos 

atingem a formação educacional do aluno, obviamente atinge a formação dos 

professores.  

Sendo assim, nos forçamos a buscar meios que possibilitem sua 

formação continuada e diferenciada, como é o caso do NRE Itinerante de 

Londrina que organiza um conteúdo programático, pautados na Lei 11.645, 



formando professores da rede de ensino sobre a atual realidade das 

populações indígenas. 

O trabalho desenvolvido pelo Núcleo itinerante teve início nesse ano de 

2010 e abrange diversas áreas, no entanto, centro-me no trabalho referente às 

populações indígenas. As ações desenvolvidas abarcam desde professores do 

ensino infantil até os do ensino médio, sendo organizadas desde 2008, ano em 

que a Lei 11.645 foi sancionada. No entanto, segundo a coordenadora da 

educação indígena, ainda há críticas acerca da elaboração dessa Lei em seu 

dizer:  

 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil 
 
 

O fato é que com relação à cultura afro-brasileira observamos a 

referência feita aos povos africanos, já com relação aos povos indígenas temos 

o delimitado apenas o território brasileiro. E no caso dos Guarani, por exemplo, 

que ultrapassam os limites territoriais brasileiros? Todavia o trabalho não para 

por conta de algumas (sérias) lacunas. A coordenadora dessa vertente, Nilza, é 

uma Guarani Kaiowa, que busca estabelecer um diálogo entre esses dois 

mundos, a fim de reconstruir o “ser indígena” no imaginário da população não 

indígena. 

Reconstruir a história indígena é enfrentar a história tradicional e 

colocar em questão todo o conhecimento adquirido até hoje sobre os povos 

originários, indo além do eurocentrismo histórico. Para atingir tais objetivos o 

núcleo itinerante oferece oficinas e palestras sobre a história dos povos 

indígenas, principalmente os que ocupam território paranaense. Essas são 

atividades permanentes, sendo realizadas com diversos professores ou 

também quando alguma escola em particular buscar as atividades de formação 

do núcleo. 

Com relação a equipe que ministra as oficinas e palestras, temos os 

próprios indígenas tomando a frente nesse processo de recontar a história. 

Para as oficinas são convidados os indígenas para colocar o “ponto de vista do 

nativo” sobre a história passada e sobre o atual momento, aproximando assim 



os professores do contato primário com o discurso sobre povos indígenas e 

sobre os enfrentamentos cotidianos que passam. 

Os resultados obtidos, de forma geral, são satisfatórios, tendo grande 

aprovação por parte dos professores. Porém, durante algumas palestras houve 

professores que se negaram em participar desse tipo de formação por ter como 

coordenação uma pessoa indígena e não os cientistas que habitam os grandes 

centros universitários. Ou seja, ainda existe um longo caminho a ser percorrido 

nos espaços escolares para desconstruir visões preconceituosas e 

estereotipadas que têm sido construídas há séculos e que são ratificadas ainda 

hoje. 

 

Considerações Finais 

 

Podemos concluir primeiramente que a antropologia está visivelmente 

distante do currículo dos futuros professores, atuais professores e alunos, o 

que faz perpetuar visões etnocêntricas no meio educacional. Há que se pensar 

na formação dos professores de sociologia, deixando de lado a centralidade na 

disciplina de sociologia para que se efetive definitivamente o ensino de ciências 

sociais no ensino médio. Podemos também, supor que esse distanciamento 

ocorra como um reflexo do que acontece no currículo universitário, já que 

atualmente fala-se muito em separação das disciplinas. 

Implementando de forma correta os conceitos antropológicos na 

formação dos professores temos consequentemente materiais didáticos 

capazes de desenvolver o senso crítico dos educandos, pensando que todo 

texto tem que caminhar sozinho, sem que seu autor se faça presente para 

corrigir algum erro. Sendo assim, o que proponho é o redimensionamento 

teórico e prático na abordagem da temática indígena. 

Temos que avançar não só em leis que oficializam o tema da 

diversidade nas escolas, temos que acompanhar essas mudanças no sentido 

de mudarmos também as metodologias, de transformá-las pelo bem de um 

ensino um pouco mais democrático, mesmo que essa ainda não seja uma 

máxima totalmente possível, haja vista as determinações estruturais. No 

entanto, se não houver essa mudança no pensar e no agir com o tema da 

antropologia, da diversidade e da temática indígena a história continuará com 



resquícios eurocêntricos e marginalizadores no meio educacional básico 

universitário e na vida social cotidiana. 
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